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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P A L Á C I O   D I A S   V E L H O



LEI Nº 3627/91 (*)

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTES


Faço saber a todos os habitantes do município de Florianópolis, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal de Transportes Públicos - CMTP, com competência para:

I - propor política de transporte;

II - propor ao Chefe do Poder Executivo modificações na Lei e no regulamento de Transportes;

§ 1º - O CMPT será coordenado por um Grupo Executivo, que terá as seguintes competências:

a) Analisar as planilhas de cálculo tarifário, sugerindo ao Executivo o percentual de reajuste e composição dos patamares tarifários;

b) Apurar mensalmente as multas e infrações havidas no sistema de Transportes e sua Efetiva aplicação, podendo quando julgar necessário realizar auditoria;

c) Decidir, após estudos técnicos do Órgão Gestor, sobre a criação, modificações e extensão das linhas de Transporte Coletivo Municipal;

d) Divulgação pública do cálculo tarifário;

e) Manter os demais membros do CMTP informados sobre os problemas do Sistema de Transportes Coletivos;

f) Reunir e sistematizar os dados e levantamentos para recomposição e exposição do cálculo tarifário;

g) Preparar a pauta, coordenar as reuniões do CMTP e redigir as respectivas atas.

§ 2º - O Grupo Executivo deverá sempre prestar contas de seus atos e competências, relatando seus encaminhamentos e deliberações à cada reunião do CMTP.

Art. 2º -  O CMTP será constituído por 01 (um) membro titular indicado por cada uma das seguintes entidades e órgão com sede em Florianópolis:


I -Representantes do Executivo Municipal;

II - Câmara de Vereadores;

III -Sindicatos de Trabalhadores;

IV - Sindicatos Patronais;

V - Associação e Conselho Comunitários;

VI - Entidades Estudantis;

VII - Instituto Técnico de Administração e Gerência - ITAG;

VIII - Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Sócio-Econômicos - DIEESE;

IX - Núcleo de Transportes - Prefeitura Municipal de Florianópolis;

X - Núcleo de Transportes - Universidade Federal de Santa Catarina.

Parágrafo Único - As entidade de que trata este artigo deverão possuir o registro de Pessoa Jurídica e cadastrar-se na Prefeitura Municipal de Florianópolis para fins desta Lei.

Art. 3º - O Grupo Executivo do CMTP será composta por:

I - 1 (um) representante do Executivo Municipal;

II - 1 (um) representante da Câmara de Vereadores;

III - 1 (um) representante do Núcleo de Transportes - Prefeitura Municipal de Florianópolis;

IV - 1 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores no Transporte Coletivo de Florianópolis;

V - 1 (um) representante do Sindicato das Empresas do Transporte Coletivo de Florianópolis;

VI - 1 (um) representante da Associação ou Conselho Comunitário da Ilha;

VII - 1 (um) representante da Associação ou Conselho Comunitário do Continente.

Parágrafo Único - Os representantes das Entidades Comunitárias deverão ser vinculados à União Florianopolitana das Entidades Comunitárias - UFECO, que homologará as respectivas indicações.


Art. 4º - São os seguintes critérios de participação e votação no CMTP:

I - O representante titular e respectivo suplente de cada entidade deverá ser indicado pela mesma através de procuração por instrumento público;

II - É vedada a acumulação de representação;

III - É vedada a delegação de participação além de suplência;

IV - Os representantes terão mandato de 2 (dois) anos;

§ 1º - O quorum para deliberação do CMTP é de 1/3 (um terço) dos inscritos sob a forma do parágrafo único do artigo segundo desta Lei.

§ 2º - Não serão computadas para efeito do quorum de que trata o parágrafo anterior , as entidades inscritas que não houverem comparecidos na últimas 2 (duas) reuniões.

§ 3º - O representante que faltar a 02 (duas) vezes consecutivas nas reuniões do Conselho, será substituído por outro, indicado pela respectiva entidade.

§ 4º - O quorum para deliberação do Grupo Executivo do Conselho é de maioria absoluta de seus membros.

Art. 5º - Caberá o Núcleo de Transportes Coletivos da Prefeitura Municipal de Florianópolis, após a publicação desta Lei:

I - No prazo de 60 (sessenta) dias, oficiar a todas as entidades potencialmente participantes deste Conselho à respeito do conteúdo desta Lei, instruindo-as para que efetuem o competente cadastramento de que trata o parágrafo único do artigo segundo desta Lei;

II - No prazo de 90 (noventa) dias, organizar, convocar e realizar a reunião inaugural do CMTP que terá em pauta a eleição dos representantes das Associações e Conselhos Comunitários membros do Grupo Executivo segundo forma do parágrafo único do artigo terceiro. Nesta reunião será dado posse a primeira composição do Grupo Executivo.

Art. 6º - A Sede da CMTP ficará junto ao núcleo de Transportes, que designará um (a) funcionário (a) para Secretariar seus trabalhos.

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os Decretos números 167/86 de 11 de julho de 1986 e 325/87 de 22 de dezembro de 1987.

DOE – 17.10.91

Paço Municipal, em Florianópolis, aos 08 de outubro de 1991.


ANTONIO HENRIQUE BULCÃO VIANNA

PREFEITO MUNICIPAL

* Lei revogada pelo art. 86 da Lei Complementar nº 034/99 de 26/2/99.
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